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DEMORA NA APRESENTACAO DAS RAZOES — SE DESCONSTITUI O APELO

RESUMO

- Ressente-se a impetragéo de falta de consisténcia juridica ao pretender nulo o acérdédo que deu
provimento a apelacéo do Ministério Publico para condenar o paciente, quer por terem sido as razfes de
apelacéo serodiamente apresentadas, quer por conterem inovagéo, ndo tendo declarado a acusacéo a
extensdo do seu recurso. - Tem-se como interposta a apelacao, quer pela apresentacéo de peticdo, quer
pela assinatura de termos nos autos (art. 578 do CPP), sendo impossivel que se desconsidere essa
interposicéo por irregularidades na apresentacdo de razdes. - Posto que Ministério Publico ndo pode desistir
do recurso que haja interposto (art. 576 do CPP), a tardanca ou omissdo das razdes nao refluem para
desconstituir o apelo, que por si é eficaz para assegurar a devolucao do conhecimento da matéria a
instancia superior. - Consequiente é que se, na interposi¢cdo da apelacao, o 6rgao da acusacao ndo delimita
a objeto de sua pretenséo, o seu alcance é amplo e a devolucao é plena, ndo sendo admissivel que essa
extensdo possa vir a ser restringida nas razdes oferecidas, do mesmo modo que por elas ndo pode haver
desisténcia. - Se como se vé do art. 601 do Cédigo de Processo Penal, findos os prazos para as razées de
apelacao, os autos serdo remetidos a instancia superior, com ou sem elas, de que resulta que a sua falta ou
omissao ndo invalida o apelo e, consequentemente, os motivos que delas constem, caso tempestivas quer
restrinjam quer inovem, ndo assumem relevancia. - Bem apreciada esta a matéria pelo douto parecer, razéo
por que, em seus termos, indefiro o pedido. Julgado em 08-04-1986 Revista Trimestral de Jurisprudéncia

EMENTA

Interposta a apelacdo, nos termos do art. 578 do CPP por parte do M.P., a tardanca ou a omisséo na
apresentacéo das raz6es nao reflui para desconstituir o apelo, por si eficaz para a devolucdo da matéria a
instancia superior, na extensdo em que proposta.
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